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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICIPIO DE NOVA ESPERANÇA DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01, DE 09 DE JUNHO DE 2021.

ACRESCENTA O ARTIGO 84-A À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, PARA ADOTAR NO PROCESSO LEGISLATIVO ORÇAMENTÁRIO AS EMENDAS IMPOSITIVAS PREVISTAS NA EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86, DE 17 DE MARÇO DE 2015, E EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 100, DE 26 DE JUNHO DE 2019.
Art. 1º Acrescenta-se o artigo 84-A à Lei Orgânica Municipal, o qual terá a seguinte redação:
“Art. 84-A. As emendas individuais, aprovadas, de vereadores ao projeto de lei orçamentária anual, respeitados os limites e disposições deste artigo, serão de execução obrigatória.

§ 1º As emendas de vereadores a projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, devendo a metade desse percentual ser destinada a ações e serviços públicos de saúde.

§ 2º A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previstos no § 1º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso III do § 2º do art. 198 da Constituição da República, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais.

§ 3º É obrigatória à execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 1º, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165 da Constituição Federal.

§ 4º Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria.

§ 5º As programações orçamentárias prevista no § 3º deste artigo, não serão de execução obrigatória nos casos de impedimentos de ordem técnica, na forma dos §§ 6º e 7º deste artigo.

§ 6º Para fins de cumprimento do disposto neste artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes.

§ 7º Após o prazo previsto no cronograma descrito no § 6º, as programações orçamentárias previstas no § 3º não serão de execução obrigatória nos casos de impedimentos devidamente justificados.
§ 8º Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 3º deste artigo, até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.
§ 9º Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no § 3º deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias.

Art. 2º Esta Emenda à Lei Orgânica Municipal entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se às disposições em contrário.
Nova Esperança do Sul, RS, 09 de junho de 2021.
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PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 01, DE 09 DE JUNHO DE 2021.

Acrescenta o artigo 84-A à Lei Orgânica Municipal.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Senhor Presidente, senhora Vereadora e senhores Vereadores.
O presidente da Câmara de Vereadores e as Bancadas do Partido Liberal – PL e Progressistas, encaminham a esta Egrégia Casa Legislativa, com base no disposto no art. 30, inciso I, da Lei Orgânica Municipal, a Proposta de Emenda que visa acrescentar o artigo 84-A à Lei Orgânica Municipal.
A presente proposta busca adequar a Lei Orgânica Municipal as Emendas Constitucionais nº 86/2015 e nº 100/19, que alteraram os artigos 165, 166 e 198 da Constituição Federal, com intuito de acrescentar a opção de os vereadores apresentarem emendas individuais ao projeto de lei orçamentária, aprovadas no limite de 1,2% da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.

Desta forma, as emendas propostas pelos Vereadores terão a obrigatoriedade de serem executadas dentro do percentual legal, o que trará inúmeros benefícios para a sociedade, pois são os vereadores que mais conhecem as dificuldades do dia a dia da comunidade e, em sendo assim conseguirão de forma efetiva aplicar o dinheiro público exatamente onde mais se necessita.

Pelo referido acima, rogamos a apreciação e aprovação desta Proposta de Emenda à Lei Orgânica, por essa Casa Legislativa.
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